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L A S E M P R E S A S M I X T A S , u n a f o r m a especial de inversión directa extran­
jera , h a n tenido u n desarrol lo i m p o r t a n t e en las relaciones empresaria­
les internacionales de l a posguerra. Su surgimiento parece i n d i c a r u n a 
de las formas en que puede realizarse u n c a m b i o armónico en las rela­
ciones entre los países industr ia les y los en vía de desarrol lo. E l mayor 
n ú m e r o de estas empresas mixtas se encuentra en América L a t i n a . Esto 
ref le ja u n mayor v o l u m e n de inversión extranjera p r i v a d a directa en el 
área que e l de otras regiones menos desarrolladas y el alto grado de coo­
peración económica dentro d e l sistema interamericano U n m o n t o rela­
t ivamente elevado de este c a p i t a l h a sido absorbido p o r M é x i c o y 
A r g e n t i n a . L o s inversionistas extranjeros en los países i n d u s t r i a l m e n t e 
desarrol lados h a n mostrado u n interés preferencial p o r estos dos países 
a causa, de la a m p l i t u d relat ivamente vasta de sus mercados, sus recursos 
potenciales y l a determinación de sus empresarios privados y de sus 20-
t i e r n o s para forjar u n p r o g r a m a diversi f icado de producción i n d u s t r i a l 
S i n embargo, M é x i c o y A r g e n t i n a d i f i e r e n en su tasa de desarrol lo i n ­
d u s t r i a l y en sus logros económicos. A ú n más, las actividades y los 
modelos de las operaciones de las empresas mixtas en estos países tam­
bién di f ieren. E n este artículo se tratará l a asociación empresar ia l entre 
inversionistas de los países desarrol lados y los de estos dos Estados l a t i ­
noamericanos en sus aspectos polít ico económico lee*al v a d m i n i s t r a t i ­
v o . 1 México y A r g e n t i n a h a n sido escogidos también para i lus trar cómo 
las actitudes oue han s u m i d o v los métodos nue se h i n desarrol lado mie­
d e n afectar la a m p l i t u d y naturaleza de futuras inversiones de empresas 
nrivadas extranjeras e n otras n a c i o n e s ríe América T a t i n a v e n e l resto 
d e l m u n d o occidental .* 

1 E l e s t u d i o se l i m i t a a l t i p o m á s f r e c u e n t e d e e m p r e s a m i x t a , es d e c i r , a q u e l l a 
e n q u e p a r t i c i p a n f i r m a s o g r u p o s l o c a l e s d e i n v e r s i o n i s t a s y c o m p a ñ í a s p r i v a d a s d e 
l o s pa íses e x p o r t a d o r e s d e c a p i t a l . N o se t r a t a r á a q u í s o b r e l a a c c i ó n c o n j u n t a e n t r e 
E s t a d o s . 

2 E l a n á l i s i s i n c l u y e a l g u n o s r e s u l t a d o s d e e n t r e v i s t a s q u e r e a l i z ó e l D r . A l e x a n ¬
d e r B o h r i s c h e n c i n c u e n t a e m p r e s a s e x t r a n j e r a s e n M é x i c o y v e i n t e e m p r e s a s e x ­
t r a n j e r a s e n A r g e n t i n a . 

3 6 3 



3 6 4 W . K Ó N I G Y A . B O H R I S C H 

A N T E C E D E N T E S 

L a s fronteras nacionales constituyen a m e n u d o u n obstáculo para e l 
uso eficiente de los recursos naturales de u n país y para l a elevación 
d e l n i v e l de sus actividades económicas, en la m e d i d a que tales fronteras 
seccionan regiones que de otra manera podrían desarrollarse como u n a 
sola u n i d a d económica. L o s logros económicos de u n Estado determi­
nado pueden a m e n u d o ser pobres a causa de que n o tiene los medios 
para i n d u c i r y es t imular a sus ciudadanos a que e m p r e n d a n tareas eco­
nómicas esenciales. U n o de los remedios posibles p a r a esta situación 
es el de l a inversión p r i v a d a extranjera. Ésta puede const i tu ir una 
contribución económica v i t a l , puesto que además d e l f i n a n c i a m i e n t o 
externo puede proveer de m a n o de obra cal i f icada y servir como estímu­
l o p a r a l a formación de c a p i t a l y e l surgimiento de u n a base l o c a l em­
presarial . S i n embargo, c o m o l a experiencia lo h a mostrado, puede tam­
bién hacer surgir resentimientos, h o s t i l i d a d y conflictos e n los países 
huéspedes, a pesar d e l hecho de que los beneficios económicos de l a 
inversión extranjera p u e d a n ser considerables. 

A u n q u e n o hay u n p u n t o de vista común sobre l a inversión p r i v a d a 
extranjera en Lat inoamérica, el pensamiento económico y l a política 
contemporánea reflejan ciertos enfoques basados en tesis expuestas p o r 
la Comisión Económica p a r a América L a t i n a ( C E P A L ) , cuyo trabajo h a 
s ido i n f l u i d o p o r su ex secretario, R a ú l Prebisch. N o obstante, n i Pre-
bisch n i l a C E P A L h a n cristal izado sus puntos de vista en u n a ac t i tud 
d e f i n i d a en el período de l a posguerra. 

T o d a v í a unos pocos años después de l a terminación de l a segunda 
G u e r r a M u n d i a l se sostenía que el f lujo del c a p i t a l p r i v a d o debía estar 
sujeto a u n p r o g r a m a i n s p i r a d o p o r l a exper iencia a n t e r i o r . 3 C o m o tal 
p r o g r a m a n o p u d o lograrse en u n a forma coherente e n América L a t i n a , 
y la i n i c i a t i v a p r i v a d a v i n o de n u e v o a const i tu ir u n factor i m p o r t a n t e 
en l a cooperación i n t e r n a c i o n a l , se declaró expl íc i tamente que si el 
consumo masivo en A m é r i c a L a t i n a n o i b a a l imitarse , u n a meta que 
podría ser socialmente indeseable y polít icamente impos ib le , el capi ta l 
p r i v a d o extranjero 'sería necesario para aumentar el coeficiente de ca­
p i t a l y acelerar el c rec imiento económico.* Más aún, l a falta de f inan­
c iamiento externo para e l desarrol lo de l a región preocupó seriamente a 
los círculos de l a C E P A L , 5 a los presidentes de tres países la t inoamerica­
nos y a representantes personales de los presidentes de dos países más, 
quienes dec lararon que e l c a p i t a l p r i v a d o extranjero podría ser u n a 
contribución i m p o r t a n t e a l crec imiento económico l a t i n o a m e r i c a n o si 

3 V é a s e P r e b i s c h , R a ú l , " E l d e s a r r o l l o e c o n ó m i c o d e l a A m é r i c a L a t i n a y a l g u n o s 
d e sus p r i n c i p a l e s p r o b l e m a s " , E l T r i m e s t r e Económico, V o l . X V I , 1949, p . ' 407. 

4 V é a s e C a r r i l l o F l o r e s , A n t o n i o , G i l b e r t o L o y o y R a ú l P r e b i s c h , " I n v e r s i ó n y 
t é r m i n o s d e i n t e r c a m b i o e n l a r e u n i ó n de C i c y p " , C o m e r c i o E x t e r i o r , o c t u b r e d e 

¡957- P- 349¬
5 V é a s e C o m i s i ó n E c o n ó m i c a p a r a l a A m é r i c a L a t i n a , " P o l í t i c a d e i n v e r s i o n e s e x ­

t r a n j e r a s " , C o m e r c i o E x t e r i o r , n o v i e m b r e d e 1954, p p . 4 3 8 - 4 3 9 . 
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fortalecía l a formación de capi ta l , si se asociaba con capi ta l n a c i o n a l , y 
n o creaba obstáculos a la integración r e g i o n a l . 6 L a C E P A L t iende ahora 
a v e r e l p a p e l que juega l a inversión extranjera con relación a l esfuerzo 
de e q u i l i b r a r el proceso de c r e c i m i e n t o . 7 L a política o f i c i a l de los siete 
países que f i r m a r o n el tratado de M o n t e v i d e o , entre los que se encuen­
t r a n M é x i c o y A r g e n t i n a , reconoce el potenc ia l d e l capi ta l extranjero y 
l a necesidad del mismo, par t i cu larmente e n empresas mixtas y e n cier­
tos sectores, a u n cuando l a opinión públ ica en sus respectivas naciones 
parece estar contra las empresas extranjeras. 8 S i n embargo, a pesar de l a 
a c t i t u d generalmente pos i t iva de los responsables de l a política econó­
m i c a hacia este capita l , se sigue creyendo que es deseable lograr u n n i v e l 
de formación de capi ta l que p e r m i t a u n crecimiento suficiente p a r a que 
h a g a innecesaria l a dependencia d e l capi ta l extranjero.» 

P u e d e decirse que en América L a t i n a hay aún u n a cierta desconfian­
za frente a las actividades de los inversionistas extranjeros. A p r i m e r a 
vista esto resulta sorprendente, especialmente p o r q u e l a inversión directa 
e x t r a n j e r a n o excedió e l 1 0 % de l a inversión tota l en n ingún país 
l a t i n o a m e r i c a n o , como p o r e jemplo en 1964. E l p r o m e d i o de l a inver­
sión fue de a p r o x i m a d a m e n t e 6 % . Pero el aspecto económico n o es el 
ú n i c o determinante de la posición que se tiene hac ia este capi ta l . E n t r e 
los otros importantes factores que d e t e r m i n a n l a imagen del inversio­
n i s t a extranjero en América L a t i n a , está e l m i e d o a l a pérdida de inde­
p e n d e n c i a política, que se considera implícita en el f lujo de ta l capi ta l , y 
e l resent imiento hacia el m i s m o , resultado de experiencias pasadas. Ade­
más, este t i p o de capi ta l deberá ser juzgado p o r ramos y más en térmi­
nos cual i tat ivos que cuantitat ivos. S i n embargo, e l m o n t o de esta inver­
sión probablemente sería m a y o r si no fuera p o r las políticas nacionales 
restrictivas que son el p r o d u c t o de las actitudes mencionadas anterior­
m e n t e . 1 0 Prebisch señala que l a promoción d e l desarrol lo en América 
L a t i n a que busca el p r i n c i p a l apoyo en l a inversión p r i v a d a extranjera, 
refuerza l a creencia a m p l i a m e n t e e x t e n d i d a de aue el p r i n c i p a l propó­
sito de l a polít ica de cooperación i n t e r n a c i o n a l es a b r i r nuevas áreas 
p a r a la inversión extranjera p o r parte de las naciones altamente indus-

e D e c l a r a c i ó n de B o g o t á , C o m e r c i o E x t e r i o r , s u p l e m e n t o agosto de 1966. 

7 C o m i s i ó n E c o n ó m i c a p a r a A m é r i c a L a t i n a , E l f m a n d a m i e n t o e x t e m o d e Amé­

r i c a L a t i n a , N a c i o n e s U n i d a s , N u e v a Y o r k , 1964, p p . 17-18. 

8 V é a s e N a c i o n e s U n i d a s , L a s i n v e r s i o n e s e x t r a n j e r a s e n l a Z o n a L a t i n o a m e r i ­

c a n a d e L i b r e C o m e r c i o , i n f o r m e d e l g r u p o c o n s u l t o r d e s i g n a d o c o n j u n t a m e n t e p o r 
l a C o m i s i ó n E c o n ó m i c a p a r a A m é r i c a Yatina y l a O r g a n i z a c i ó n d e E s t a d o s A m e r i ­
c a n o s , d i c i e m b r e d e 1960, p . 4. 

o V é a s e C a r r i l l o F l o r e s , A n t o n i o , G i l b e r t o L o y o y R a ú l P r e b i s c h , ofy. c i t . , p . 395; 

P r e b i s c h , R a ú l , " L a r e s p u e s t a d e A m é r i c a L a t i n a a u n a n u e v a p o l í t i c a d e c o o p e r a ­
c i ó n e c o n ó m i c a i n t e r n a c i o n a l " , Boletín M e n s u a l , B a n c o d e l a R e p ú b l i c a O r i e n t a l 
d e l U r u g u a y , 1961, n ú m e r o 22S-324, p . 2 3 ; A l e m a n n , R . T . , " D i e T h e o r i e d e r 
p e r i p h e r i s c h e n W i r t s c h a f t " , W e l i w i r t s c h a f t l i c h e s A r c h i v , B d . 74, 1955, p p . 26-27. 

10 E n 1959 se e s t i m a b a q u e A r g e n t i n a p o d r í a a b s o r b e r m i l m i l l o n e s d e i n v e r s i ó n 
e x t r a n j e r a e n u n p e r í o d o d e d i e z a ñ o s , " A r g e n t i n a ' s F i r s t C a l i o n U . S . " , B u s i n e s s 

W e e k , N u e v a Y o r k , 1-24-1959, p . 89. 
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t r i a l i z a d a s . 1 1 E l m i s m o autor agrega que si se desea encontrar u n mayor 
apoyo p o p u l a r a las políticas nacionales de desarrol lo económico, debe 
encontrarse u n a mayor evidencia de que esta cooperación tiene u n pro­
pósito diferente a l señalado. 

U n gran n ú m e r o de pequeñas compañías europeas y norteamerica­
nas se h a mostrado interesado cada vez más en operar en países en vía 
de desarrol lo. E n l a últ ima década, u n a mayor proporción de inversión 
extranjera en M é x i c o y A r g e n t i n a h a estado d i r i g i d a a los sectores de 
manufacturas, lo cua l ha servicio de apoyo a l proceso de modernización 
de ayuda a diversif icar y acelerar el crecimiento de estas economías. Es­
tos desarrollos fueron estimulados ciertamente tanto p o r l a estrategia de 
la política económica exterior de Estados U n i d o s y la re lat iva inact iv i ­
d a d del B a n c o M u n d i a l e n sus primeros a ñ o s , 1 2 como por la orientación 
y evolución de la cooperación i n t e r n a c i o n a l en otros campos, part icular­
mente en el área m o n e t a r i a a través del F o n d o M o n e t a r i o Internacio­
n a l ( F M I ) . « 

N o obstante, tanto en M é x i c o como en A r g e n t i n a , y en otros países 
lat inoamericanos, l a ac t i tud prevaleciente hac ia la inversión p r i v a d a ex­
tranjera está todavía teñida de nac ional ismo, y l a política económica en 
b u e n a m e d i d a está guiada p o r líneas autárquicas y basada en el relati­
vamente alto grado de poder que se atr ibuye a l Estado. U n examen 
más cuidadoso, sobre todo si se toma en cuenta u n período más a m p l i o 
en el t iempo, muestra diferencias interesantes entre los dos países/ E l 
f i n de la d i c t a d u r a de Perón coincidió con la más severa crisis económi­
ca que había sufr ido A r g e n t i n a hasta esa fecha; l a crisis económica 
persistente, i n c l u y e n d o ines tab i l idad monetar ia , continuó y fue acompa­
ñada de i n t r a n q u i l i d a d política y social. E l p r o d u c t o n a c i o n a l b r u t o 
del país, a precios de mercado, permanecía casi constante desde p r i n c i ­
pios de los años 6o, y la ac t iv idad i n d u s t r i a l resultó m u y p o r debajo 
del n i v e l deseado. P o r lo contrar io , México , donde prevalece u n grado 
re lat ivamente alto de estabi l idad política y monetar ia , logró u n a impor­
tante tasa a n u a l de crecimiento per cápita de a p r o x i m a d a m e n t e 3 % . E n 
A r g e n t i n a , durante el período que va de 1955 a 1962, y especialmente a 
p a r t i r de 1958, se l levó a cabo u n vigoroso p r o g r a m a para relajar el con­
tro l de la economía, en parte debido a la i n f l u e n c i a d e l F M I ; a l cual 
A r g e n t i n a fue el ú l t imo país l a t i n o a m e r i c a n o que se unió. Consecuente­
mente, los diversos sectores de la economía t u v i e r o n que hacer frente a 
enormes problemas de ajuste. E n México , país que h a m a n t e n i d o u n a 
re lat iva i n d e p e n d e n c i a respecto de las inst i tuciones internacionales, la 
tendencia h a sido l a de aumentar el c o n t r o l . S i n embargo, e l esfuerzo 

11 P r e b i s c h , R a ú l , " S i t u a c i ó n y p e r s p e c t i v a s d e l a e c o n o m í a l a t i n o a m e r i c a n a " , 
A c t i v i d a d Económica e n Latinoamérica, R e v i s t a M e x i c a n a d e A c t u a l i d a d , a ñ o 1, 

n ú m . i ) , 15 d e j u n i o d e 1961, p . 15. 

12 V é a s e U r q u i d i , V í c t o r L . , V i a b i l i d a d económica d e América L a t i n a , F o n d o 
d e C u l t u r a E c o n ó m i c a , M é x i c o - B u e n o s A i r e s , 1962, p p . 61-62. 

13 V é a s e t a m b i é n K ö n i g , W o l f g a n g , " M u l t i p l e E x c h a n g e R a t e P o l i c i e s i n L a t i n 
A m e r i c a " , J o u r n a l of I n t e r - A m e r i c a n S t u d i e s , V o l . X , n ú m . 1, e n e r o 1 d e 1968, p . 50. 
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p o r basar el desarrol lo en l a planeación económica y f o r m u l a r planes 

económicos h a sido mayor en A r g e n t i n a que e n México . 

E l hecho de que ambos países son básicamente llevados por el deseo 

de lograr soberanía n a c i o n a l en asuntos económicos, contr ibuye a produ­

c i r u n cierto confl icto de interés entre las políticas económicas naciona­

les basadas en l a planeación y en l a intervención d e l Estado p o r u n 

l a d o , y las inversiones directas p o r parte de c a p i t a l pr ivado extranje­

r o p o r el otro. C o m o u n resultado de la af luencia de capi ta l extranjero, 

los gobiernos de los dos países se h a n visto obligados a reforzar los sec­

tores privados de sus economías. Esto h a o c u r r i d o así, aun c u a n d o 

p o d r í a n considerar desventajoso este esfuerzo en v i r t u d de que el talen­

to empresar ia l adecuado es escaso, y p o r q u e e l mecanismo de precios 

de mercado a menudo es incapaz de proveer u n a información confiable 

q u e haga posible f o r m u l a r decisiones sobre inversión que r e d u n d e n en 

benef ic io de l a economía en su conjunto . 

Puesto que tanto en México como en A r g e n t i n a , l a c o n t i n u a depen­

d e n c i a de l a inversión extranjera directa y sus preocupaciones por la 

soberanía n a c i o n a l y p o r el c o n t r o l sobre l a escena económica i n t e r n a , 

son hechos reales, el interés p o r algunas formas de asociación con con­

sorcios extranjeros h a aumentado durante e l período de l a posguerra. 

E l concepto de sociedad i m p l i c a e l surg imiento de las empresas m i x ­

tas. " E n la más a m p l i a acepción d e l término, la empresa m i x t a com­

p r e n d e c u a l q u i e r forma de asociación que i m p l i q u e u n a colaboración 

más allá de u n período t r a n s i t o r i o " . 1 4 A l g u n a s veces dos o más Estados 

h a n formado empresas mixtas p a r a el logro de tareas económicas espe­

cíficas, en ocasiones l lamadas empresas públicas m u l t i n a c i o n a l e s . 1 5 L a 

i m p o r t a n c i a de esta f o r m a específica de colaboración como instrumento 

de desarrol lo económico, h a tenido, en muchos círculos, u n a creciente 

aceptación, par t icu larmente en e l sistema i n t e r a m e r i c a n o . 1 6 E n M é x i c o 

y A r g e n t i n a , s in embargo, se d a generalmente entre empresas privadas 

locales o grupos de inversionistas y compañías privadas del país expor­

t a d o r del capi ta l . Las agencias internacionales públicas como el B a n c o 

M u n d i a l ( B I R F ) , l a Corporac ión F i n a n c i e r a I n t e r n a c i o n a l (CFI ) , l a Aso­

c iac ión I n t e r n a c i o n a l de D e s a r r o l l o ( A I D ) , y en ocasiones las inst i tucio­

nes nacionales de crédito públ ico como el B a n c o de Exportac iones e I m ­

portaciones ( E X I M B A N K ) de Estados U n i d o s están t o m a n d o u n interés 

c a d a vez m a y o r en estas empresas.* 7 

L a i m p o r t a n c i a de las empresas mixtas en M é x i c o y A r g e n t i n a , como 

u n a forma de inversión extranjera, v a en aumento, pero e l número de 

14 F r i e d m a n n , W o l f g a n g G . y G e o r g e K a l m a n o f f , J o i n t I n t e r n a t i o n a l B u s i n e s s 

V e n t u r e s , C o l u m b i a U n i v e r s i t y P r e s s , N u e v a Y o r k y L o n d r e s , 1961, p . 6. 

16 F l i g l e r , C a r l o s , M u l t i n a t i o n a l P u b l i c E n t e r p r i s e s , I n t e r n a t i o n a l B a n k f o r Re¬
c o n s t r u c t i o n a n d D e v e l o p m e n t , s e p t i e m b r e 1967, p p . 7-8. 

16 I b i d . , p p . 2 s s . 

I T P o r l o q u e se r e f i e r e a l IFC, v é a s e p o r e j e m p l o G r e n i e r , D a v i d , " IFC : A n E x ¬
p a n d e d R o l e f o r V e n t u r e C a p i t a l " , F i n a n c e a n d D e v e l o p m e n t , V o l . I V , N ú m . 2, j u n i o 
1967, p p . 133-134. 
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las firmas que p a r t i c i p a n es todavía u n a minoría. N o hay estadísticas 
disponibles , pero puede afirmarse que este t i p o de asociación es más 
común e n M é x i c o que en A r g e n t i n a . E n México , empresas mixtas se 
h a n establecido en las industrias de h ierro y acero, cobre, a l u m i n i o , l l a n ­
tas neumáticas y productos de hule , materiales refractarios, m a q u i n a r i a 
y e q u i p o , f ibras textiles sintéticas, así como en l a i n d u s t r i a e d i t o r i a l . 

O R Í G E N E S Y M O T I V O S 

L a s entrevistas que se h i c i e r o n a ejecutivos extranjeros de empresas 
mixtas en M é x i c o y A r g e n t i n a mostraron que el m o t i v o específico más 
i m p o r t a n t e p a r a asociarse con capi ta l n a c i o n a l fue e l de ciertas condi­
ciones impuestas p o r los gobiernos de los dos países. E n p r i n c i p i o , u n 
invers ionista extranjero prefiere l a p r o p i e d a d tota l de u n a empresa para 
asegurar l a autonomía en los procesos de decisión y se aparta general­
mente de ta l p r i n c i p i o sólo si se ve forzado a e l lo . N o obstante, algunas 
asociaciones fueron buscadas y en esos casos los mot ivos resultaron las 
ventajas generales d e l negocio, p r i n c i p a l m e n t e las de ganancia. P o r l o 
general estos proyectos n o fueron de suficiente interés para extranjeros 
como u n a empresa que podrían real izar solos, fuera porque resultaba 
m u y riesgosa o p o r q u e d e m a n d a b a considerables cantidades de capita l . 

L a creciente disposición de los inversionistas extranjeros para acep­
tar empresas mixtas debe, s in embargo, relacionarse con el hecho de que 
los gobiernos querían obtener c o n t r o l de sus recursos nacionales para es­
t i m u l a r l a m a n u f a c t u r a de productos hasta entonces importados v para 
mejorar l a formación d e l personal a d m i n i s t r a t i v o y técnico. Más espe­
cíficamente, querían que el capi ta l l o c a l p a r t i c i p a r a más de l leno en los 
beneficios d e l desarrol lo económico y con e l lo p e r m i t i r que el k n o w 
h o w extranjero, tecnológico y empresar ia l , se t ransmit iera más rápida 
y eficazmente. Además, los empresarios locales habían, en algunas oca­
siones, presionado a sus gobiernos p a r a que t o m a r a n medidas a efecto 
de asegurar que los intereses locales t u v i e r a n u n a o p o r t u n i d a d de part i ­
c ipar en las industr ias lucrativas escogidas p o r los inversionistas extran­
jeros p a r a su e x p l o t a c i ó n . 1 8 

A m e n u d o el exclusivo c o n t r o l f i n a n c i e r o y a d m i n i s t r a t i v o por parte 
de los extranjeros n o h a sido v iable polít icamente e n A r g e n t i n a v en es­
pecial en M é x i c o . A l g u n a s veces h a sido posible i n i c i a r u n a nueva em­
presa sólo bajo condiciones que aseguran e l interés activo y la part ic ipa­
ción d e l país huésped. A l g u n a s compañías extranjeras en México se 
veían frente a l a a l ternat iva de aceptar u n a participación m i n o r i t a r i a o 
de retirarse de toda act iv idad. P o r e jemplo, u n a empresa extranjera con­
siderada como grande, que tenía u n 49 % de participación en M é x i c o y 
que mantenía relaciones de negocios con u n a institución gubernamental , 

18 E n j u n i o d e 1964, c u a n d o e n u n a d e las m á s r i c a s m i n a s de o r o m e x i c a n a s e l 
c a p i t a l l o c a l a l c a n z ó e l tu % d e p a r t i c i p a c i ó n , l a n u e v a a d m i n i s t r a c i ó n y e l c a p i t a l 
f u e r o n c o n t r o l a d o s p o r los d i r i g e n t e s p r o m i n e n t e s d e l a p o d e r o s a C á m a r a M e x i c a n a 
d e M i n e r í a . 
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v e n d i ó dichas acciones porque n o consideró buenos los prospectos para 
e l f u t u r o . L a f i r m a entonces invirtió e l p r o d u c t o de l a venta en tres 
compañías mexicanas, en cada u n a de las cuales estaba en minoría. 

L a m a y o r parte de los inversionistas extranjeros piensa que l a ten­
d e n c i a h a c i a las empresas mixtas es irreversible. T o d a s las compañías 
q u e fueron entrevistadas en México creen que el proceso de mexicaniza-
c i ó n continuará. N o obstante, tanto en este país como en A r g e n t i n a , la 
posición t o m a d a p o r los ejecutivos extranjeros sobre l a u t i l i d a d de u n a 
asociación como tal difería. H u b o unos casos de f i rme oposición a e l la 
y otros de completa aceptación, considerándola como l a manera más 
a p r o p i a d a y conveniente de hacer negocios en e l país huésped. L o s 
argumentos que se usaron p a r a apoyar estos puntos de vista revelan u n a 
vez más tanto las ventajas como las desventajas de las empresas mixtas 
e n M é x i c o y A r g e n t i n a , y los motivos subyacentes p o r parte de ios i n ­
versionistas extranjeros. 

E n M é x i c o , casi l a m i t a d de las f irmas que están completamente en 
manos de extranjeros y que fueron entrevistadas, mostraron oposición a 
las empresas mixtas . D e doce compañías con minoría de participación 
extranjera , nueve se p r o n u n c i a r o n en favor, como l o h i c i e r o n también 
otras diez q u e tenían mayoría de c a p i t a l extranjero. E n A r g e n t i n a , 
d o n d e las empresas mixtas se h a n e x t e n d i d o menos^ fueron m á s a l a s que 
se o p u s i e r o n que las que las favorecieron. L a s entrevistas en este país 
r e v e l a r o n e l hecho interesante de que las decisiones que se refieren a 
u n a asociación con el c a p i t a l loca l se hacen, generalmente, en f o r m a i n ­
dependiente p o r l a compañía m a t r i z en el extranjero. Se encontró que 
los empresarios locales de las empresas totalmente p r o p i e d a d de extran­
jeros a m e n u d o favorecían las asociaciones. L o s ejecutivos empresariales 
e n A r g e n t i n a señalaron como l a ventaja p r i n c i p a l de las empresas mixtas 
l a reducción de los riesgos d e l negocio, mientras cjue en México, en 
d o n d e estos riesgos son p o r lo general considerados como menos i m p o r ­
tantes y donde hay u n más alto n i v e l de estabi l idad polít ica y económi­
ca l a p r i n c i p a l ventaja fue l a colaboración con las autoridades v u n 
m e j o r acceso a l mercado interno. Esta di ferencia en l a experiencia en­
tre los empresarios extranjeros en M é x i c o y los de A r g e n t i n a , se basa 
e n parte en el hecho de que las actividades mercanti les son controladas 
más estrictamente en México . E n consecuencia, las compañías que ope­
r a n en este país señalaron también como otras ventaias de las empresas 
m i x t a s las derivadas de l mejoramiento de su situación con relación a l a 
polít ica o f i c i a l l a c u a l se expresa a m e n u d o a través de medidas fiscales 
concesiones de i m D o r t a c i ó n ventas cuotas oportunidades de W e r n e ­

gocios con inst i tuciones oficiales o semigubernamentales d i s p o n i b i l i d a d 
de crédito de los bancos nacionales etc P o r otra parte las ventajas de 
i m p o r t a n c i a secundaria s e ñ a l a d a s e n el c a s o a r g e n t i n o a i n r o n e n t o r n o 

a l r o n o c i m i e n t o de la lemrua v d e l oaís ñ o r p a r t e d e l s o c i o l o r i l ^ V l i s 

m i n u c i ó n de l a h o s t i l i d a d nac ional i s ta V e l hecho de oue h p a r t i r - n o a -
ción loca l podría proveer de asistencia' va l iosa en l a fase i n i c i a l de u n a 
e m jpresa 
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E L P A P E L D E L G O B I E R N O 

E n vista d e l papel decisivo que juegan los gobiernos en el surgimien­
to de empresas mixtas en A r g e n t i n a , y par t icu larmente en México, es 
necesario u n examen más cuidadoso sobre cómo h a n orientado sus polí­
ticas las autoridades de estos dos países. L a actuación g u b e r n a m e n t a l 
con respecto a las empresas mixtas h a f o r m a d o parte de la política gene­
r a l hac ia l a inversión directa y h a sido recogida tanto en cuerpos legales 
como e n prácticas administrat ivas, tales como l a reglamentación d e l su­
m i n i s t r o de materias pr imas nacionales v e r s u s extranjeras, cuotas de i m ­
portación, regulaciones crediticias, permisos de trabajo, etc. 

L a polít ica o f ic ia l de A r g e n t i n a en m a t e r i a de inversión extranjera 
directa h a sufr ido u n cambio considerable en el período de la posgue­
rra. Después de la segunda G u e r r a M u n d i a l , l a d i c t a d u r a de Perón 
mostró u n a marcada h o s t i l i d a d hac ia e l c a p i t a l extranjero y fomentó 
el n a c i o n a l i s m o económico. A l p r i n c i p i a r l a década de los c incuenta, 
cuando el oro y las reservas de divisas d e l país d i s m i n u y e r o n considera­
blemente, se h i c i e r o n esfuerzos p o r i n d u c i r la af luencia de capi ta l ex­
tranjero, facilitándole l a sal ida de sus ganancias. S i n embargo, no fue 
sino hasta 1955, año en que u n nuevo gobierno tomó el poder, que l a 
ac t i tud o f i c i a l hac ia l a inversión p r i v a d a extranjera cambió de m a n e r a 
importante . Resul tó de p a r t i c u l a r i m p o r t a n c i a en l a adopción de u n a 
act i tud pos i t iva hacia l a inversión extranjera, la política d e l F o n d o M o ­
netar io I n t e r n a c i o n a l , que insistió en d a r u n a m a y o r a m p l i t u d a l meca­
nismo de precios de mercado, s u m i n i s t r a n d o con e l lo u n campo más ex­
tenso p a r a l a i n i c i a t i v a pr ivada , y en l a l iberalización de las transaccio¬
nes corrientes e incluso las de capi ta l . A l a n u n c i a r u n programa de 
estabilización diseñado por el F M I , el presidente A r t u r o F r o n d i z i declaró 
Cjue e l in tervenc ionismo de Estado había t e r m i n a d o . 1 9 De acuerdo con 
l a L e v n ú m e r o 1 4 1 8 0 p r o m u l g a d a p o r e l Congreso de A r g e n t i n a el 1 
de d i c i e m b r e de iLs e l invers ionis ta extranjero fue puesto en igua l ­
d a d de condiciones con su colega l o c a l . Desde entonces, los gobiernos 
del país h a n declarado su creencia sincera en l a conveniencia" de l a i n 
versión p r i v a d a extranjera e n gran escala p a r a p r o m o v e r el crecimiento 
económico «> y en la necesidad de e s t i m u l a r en f o r m a especial a l a i n ­
versión extranjera en los provectos p r i o r i t a r i o s C o m o u n a p r u e b a de 
sus buenas intenciones, las autoridades d e l país resolvieron a fines 
de 10,66 u n buen número de conflictos con f irmas extranjeras oue ha­
bían surg ido como resultado de las decisiones de los gobiernos argentinos 
anteriores. M o s t r a r o n también su b u e n a disposición de dar a los inver­
sionistas extranjeros algunas garantías S i n embargo, n o existe hoy en 

19 " M e n s a j e r a d i o f ó n i c o d e l P r e s i d e n t e d e l a N a c i ó n A r t u r o F r o n d i z i , t r a n s m i t i d o 
e l 29 d e d i c i e m b r e d e 1958 p o r l a r e d n a c i o n a l d e r a d i o d i f u s i ó n " , B a n c o C e n t r a l 
d e l a R e p ú b l i c a A r g e n t i n a , M e m o r i a A n u a l , 1958, p . v . 

20 V é a s e p o r e j e m p l o O n g a n í a C a r l o s , " S p e e c h d e l i v e r e d to t h e c o u n t r y o n N o ¬
v e m b e r 7, 1966", P r e s s S e c r e t a r i a t , A r g e n t i n e R e p u b l i c , A r g e n t i n e E c o n o m i c P o l i c y , 

B u e n o s A i r e s , 1967, p . 5. 
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día u n programa o f i c i a l con vistas a atraer l a inversión p r i v a d a extran­
j e r a a l a A r g e n t i n a , que esté organizado en f o r m a c o m p l e t a y consisten­
te. A l contrar io , el procedimiento adminis t ra t ivo p a r a t ramitar las soli­
c i tudes de inversión extranjera se h a hecho más c o m p l i c a d o , y p o r l o 
q u e se refiere a las empresas mixtas, n i n g u n a política o f i c i a l h a sido 
a n u n c i a d a expresamente. E l gobierno argentino ve con buenos ojos la 
formación de sociedades, pero l a presión que ejerce en esta dirección a 
través de medidas administrat ivas h a sido re lat ivamente suave. 

E n México , el p a n o r a m a es totalmente diferente en muchos aspectos. 
U n a política o f i c i a l consistente, y largamente sostenida, se ha venido 
ejerciendo con relación a l inversionista extranjero y las presiones para la 
formación de empresas mixtas h a sido con frecuencia ident i f i cada como 
u n i m p o r t a n t e ingrediente de l a política de mexicanización. E l concepto 
de m e x i c a n i d a d — a f i r m a c i ó n de n a c i o n a l i d a d y postulado central de la 
R e v o l u c i ó n m e x i c a n a — i m p l i c a u n a política económica nac ional is ta que 
refleja la exper ienc ia de M é x i c o con los extranjeros. E l objetivo h a sido 
el de dar a l a polít ica económica u n a n u e v a orientación, de ta l suerte 
q u e los mexicanos p u e d a n p a r t i c i p a r más plenamente e n el desarrol lo 
económico y en el crec imiento i n d u s t r i a l de su país. E n consecuencia, 
l a part icipación extranjera m i n o r i t a r i a está más e x t e n d i d a de lo que 
generalmente se supone. 

Este país, s i n embargo, n o tiene u n a legislación general consistente 
sobre la inversión extranjera, y esto h a p e r m i t i d o que l a polít ica of ic ia l 
sea l o suficientemente f lexible como p a r a tomar en consideración cuales­
q u i e r a necesidades que se dejen sentir en este campo. L a s l imitaciones 
legales más importantes sobre actividades económicas de extranjeros es­
tán contenidas en el artículo 27 de l a Const i tución de 1917 y en e l de­
creto del 29 de j u n i o de 1944. 2 1 E l decreto e n p a r t i c u l a r se h a convert ido 
en u n i n s t r u m e n t o p a r a i m p l e m e n t a r l a pol í t ica o f i c i a l c o n relación a 
las empresas mixtas . Establece, entre otras cosas, que e l inversionista 
extranjero debe obtener l a aprobación de l a Secretaría de Relaciones 
Exter iores si desea c o m p r a r u n a empresa, obtener el c o n t r o l de l a mis­
m a , o lograr u n a part ic ipación m a y o r i t a r i a en compañías que operan 
e n importantes sectores de l a economía. E l M i n i s t r o tiene poderes dis­
crecionales y puede conceder l a aprobación c o n l a condición de que el 
c a p i t a l l o c a l tenga c u a n d o menos e l 51 % de participación, así como 
u n a mayoría en l a administración de las empresas. Estos requisitos pue­
d e n dispensarse si los inversionistas desean establecer industr ias esencia­
les para l a economía E l i 1? de a b r i l de i c u s se nubl icó u n a l ista de 
ciertas industr ias en las cuales u n a part ic ipación m e x i c a n a del 51 % era 
u n requis i to i n d i s p e n s a b l e . 2 2 L a s autoridades mexicanas h a n tenido en 

21 P a r a d e t a l l e s véase B a n c o d e M é x i c o , Recopilación d e l a s p r i n c i p a l e s d i s p o s i ­

c i o n e s l e g a l e s s o b r e i n v e r s i o n e s e x t r a n j e r a s d i r e c t a s e n México. D e p a r t a m e n t o de 
E s t u d i o s E c o n ó m i c o s , f e b r e r o 1963. 

22 E l n ú m e r o d e ta les i n d u s t r i a s a u m e n t ó e n e l c u r s o d e l p e r í o d o de l a p o s g u e ­
r r a . P a r a d e t a l l e s v é a s e S e c r e t a r í a d e I n d u s t r i a y C o m e r c i o , ¡Qué s e e n t i e n d e p o r m e ­

xicanización d e l a i n d u s t r i a ? ¿Qué i n d u s t r i a s d e c a p i t a l e s d e b e n e s t a r b a j o c o n t r o l d e 
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todo esto u n a precaución extrema que se p r u e b a p o r el hecho de que l a 
cláusula de excepción d e l 51 % h a sido l a regla, de que l a l ista mencio­
n a d a c o n a n t e r i o r i d a d se a p l i c a p r i n c i p a l m e n t e a los sectores económi­
cos de i m p o r t a n c i a secundaria, que ya estaban parcialmente bajo c o n t r o l 
gubernamenta l , y de que los sectores industr ia les con u n alto v o l u m e n 
de inversión extranjera n o fueron afectados considerablemente. S i n em­
bargo, debe tenerse en cuenta c o n respecto a futuras inversiones extran­
jeras e n México, que los poderes discrecionales a los que se h a hecho 
mención los tiene todavía l a Secretaría de Relaciones . 

L a política de mexicanización se h a c o n t i n u a d o vigorosamente más 
p o r medidas administrat ivas que p o r medidas legales. H a y dos razo­
nes p o r las cuales el gobierno m e x i c a n o se apoya más en medios indirec­
tos que e n los legales. E n p r i m e r lugar , el uso de medios indirectos hace 
posible tratar a l capi ta l extranjero de m a n e r a selectiva y de acuerdo con 
las necesidades cambiantes de l a economía. P o r ejemplo, en l a opinión 
d e l gobierno mexicano, hay cada vez más sectores en los cuales l a expan­
sión n o se necesita, y en los que el establecimiento de nuevas empresas 
con participación m a y o r i t a r i a extranjera está p r o h i b i d a ; aunque en estos 
sectores las empresas extranjeras establecidas desde hace t iempo siguen 
o p e r a n d o sobre bases mayori tar ias . E n segundo lugar, las autoridades 
mexicanas parecen temer que l a sustitución de las medidas adminis tra­
tivas p o r u n a legislación de inversión más rígida, podría ser interpretada 
p o r los inversionistas extranjeros c o m o u n a seria deteriorización d e l c l i ­
m a de inversión, y consecuentemente podría c o n d u c i r a u n a fuga de 
c a p i t a l . 

E l t ratamiento a d m i n i s t r a t i v o q u e se h a d a d o a l capi ta l extranjero 
h a s ido consistente a l o largo de los años, d e b i d o a l a estabi l idad polí­
tica y a l fomento g r a d u a l ' d e los intereses económicos nacionales. E l 
proceso de mexicanización se r e m o n t a a l a década de los veinte, cuando 
se estableció el B a n c o de M é x i c o y c u a n d o se crearon mecanismos de 
c o n t r o l p a r a e l mercado de d i n e r o y el sistema bancario; los que hasta 
entonces venían siendo i n f l u i d o s e n a l to grado p o r los intereses ex­
tranjeros. A l comenzar l a década de los tre inta , se h ic ieron esfuerzos 
p o r edi f icar u n mercado n a c i o n a l de capitales y así independizarse más 
d e l c a p i t a l extranjero. Estos esfuerzos c u l m i n a r o n con l a creación de l a 
N a c i o n a l F i n a n c i e r a , que se convirt ió gradualmente en u n a especie de 
banco g u b e r n a m e n t a l de desarrol lo. L a s diversas medidas que se h a n 
t o m a d o desde entonces, h a n reforzado gradualmente la posición d e l em­
presario loca l v i s a v i s a l invers ionis ta e x t r a n j e r o . 2 3 D u r a n t e l a década 
pasada, se i n t r o d u j o u n a gran c a n t i d a d de medidas para construir u n 
m o d e l o deseado de empresas m i x t a s en l a economía mexicana. C o n ­
trar iamente a lo que ocurrió c o n la. nacionalización de las compañías 
petroleras en las negociaciones con los extranjeros, a pesar de los 

c a p i t a l e s m e x i c a n o s ? ¿En qué s e c t o r e s se f a v o r e c e l a inversión e x t r a n j e r a ? S i n i n d i c a ­
c i ó n d e l u e a r y f e c h a d e p u b l i c a c i ó n , p . 2. 

23 V é a s e t a m b i é n B o h r i s c h A . , y W . K o n i g , L a política m e x i c a n a s o b r e i n v e r s i o n e s 

e x t r a n j e r a s , J o r n a d a s , 6 2 , E l C o l e g i o d e M é x i c o , M é x i c o , 1968, p p . 32-40. 
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p u n t o s de vista divergentes, se h a n desarrol lado en f o r m a relat ivamente 

suave, c o m o p o r e jemplo con las compañías de e lectr ic idad en 1960 y la 

i n d u s t r i a m i n e r a d e l azufre en 1967. A l apl icar l a polít ica de mexica-

nización a las compañías extranjeras existentes, con frecuencia se recu­

rr ió a medidas fiscales. L a L e y de Minería de 1961, p o r e jemplo, esti­

p u l a que las compañías mineras extranjeras podrían lograr u n a reducción 

f iscal del 50 % si f o r m a b a n asociaciones en las cuales e l inversionista 

extranjero tuv iera u n a participación m i n o r i t a r i a . S i n embargo, en vez 

de convert ir las empresas de p r o p i e d a d extranjera en asociaciones, las 

autoridades mexicanas encontraron más fácil crear nuevas inversiones 

bajo esta m o d a l i d a d . Si el nuevo inversionista extranjero está dispuesto 

a aceptar u n a participación m i n o r i t a r i a , los controles administrat ivos 

normales sobre las políticas empresariales se reducen en gran parte. 

U n a comparación entre el p a p e l d e l gobierno argent ino y d e l m e x i ­

c a n o en la formación de empresas mixtas hace surgir l a cuestión rela­

t i v a a l grado en e l cua l e l c a p i t a l extranjero puede esperar u n trato dis­

c r i m i n a t o r i o en e l futuro . ¿Son las asociaciones en México , u n fenómeno 

trans i tor io que cederá el paso a u n m o d e l o como e l adoptado a c t u a l ­

m e n t e en Argent ina? A s i m i s m o , ¿irán a afectar adversamente las presio¬

nes ejercidas p o r las autoridades mexicanas para e l establecimiento de 

empresas mixtas a l a formación de capi ta l y, en consecuencia, a l a pro­

ducción y a l empleo? L l a m a m u c h o l a atención el hecho de que, a pesar 

de l a tendencia a aumentar el c o n t r o l gubernamenta l , las empresas m i x ­

tas en México continúan siendo atractivas para los inversionistas extran-

íeros. Aparentemente creen que las desventajas de u n a m a y o r acción 

g u b e r n a m e n t a l son balanceadas p o r las ventajas que se d e r i v a n de u n a 

estabi l idad polít ica y de u n a política o f i c i a l eficiente en l a r a m a eco­

nómica. E l caso m e x i c a n o parece demostrar q u e los gobiernos deben 

necesariamente tener u n i m p o r t a n t e p a p e l si es cjue se desea lograr u n a 

polít ica de crec imiento económico exitoso, y que si se l lega a u n enten¬

d i m i e n t o con los inversionistas extranjeros, éstos p u e d e n tener u n a rele­

vante función c o m p l e m e n t a r i a en el proceso. R e s u l t a difícil responder 

a l a pregunta de si las restricciones a l c a p i t a l extranjero en M é x i c o h a n 

reduc ido o no el potenc ia l de ganancias netas con que e l m i s m o podría 

c o n t r i b u i r a l a economía n a c i o n a l . L a s compañías extranjeras pueden 

h a b e r sido sujetas a t ratamiento d i s c r i m i n a t o r i o s implemente porcme 

trataron de operar de u n a m a n e r a eficiente y progresiva. S i n embargo, 

l a s medidas d e l gobierno parecen haber sido útiles a l suplementar co­

r r e g i r é ! sistema de precios de mercado el cua l como en muchos países 

en desarrol lo n o siempre ofrece datos confiables e n los aue p u e d a n ano-

varse las decisiones sobre las inversiones necesarias p a r a e l crecimiento 

d e la p r n n n m í a A ú n más e l contro l OTihemamenfal puede h i h e r i n r l n 
c i d o u n n i v e l más alto de producción que el que se habría l o p T a d o al 

p e r m i t i r a l a s rnmnañíaq extranipra<: d p n ' r I ' r n <sn a r b i t r i o s o l i ' p l a t n a v i 

mizarión de sus ganancias Tos loaros c o r r í n a raí 1V3 m e n í p 1 i rn i r a d o s de 

ía economía a ^ e n t i n a s e r l e h t r o n a m Jh^ZtoZai™ a l a n n H t i r n 

g u b e r m m e n t a l sobre c a p i t a l extranjero ^ 
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caso de México. E n consecuencia, debe aceptarse con grandes reservas 
la conclusión de que, en comparación con A r g e n t i n a , ha sido más ade­
cuada la dosis de participación d e l gobierno m e x i c a n o a l d i r i g i r l a i n ­
versión p r i v a d a y l a creación de empresas mixtas, a l i n s t i t u i r programas 
de incentivos altamente selectivos y a l a p l i c a r u n a a m p l i a gama de con­
troles administrat ivos. S i n embargo, no hay d u d a de que la intervención 
del gobierno, en la f o r m a en que lo hace e l de México, es u n fenómeno 
más que transitorio, puesto que cada vez se cree más f irmemente — t a n t o 
entre los políticos mexicanos como entre los de otros países la t inoame­
r i c a n o s — que la planeación es necesaria para asegurar el crec imiento 
económico, y que los programas económicos deben ser d i r ig idos p o r los 
gobiernos para que sean eficaces. Es de preverse, p o r lo tanto, que tar­
de o temprano el gobierno argent ino se verá más i n c l i n a d o a adoptar l a 
práctica mexicana con respecto a l establecimiento de empresas mixtas . 

A C T I T U D E S D E L O S P A Í S E S H U É S P E D E S 

U n análisis de las posiciones argent ina y m e x i c a n a respecto a las em­
presas mixtas no estaría completo si se l i m i t a r a a u n examen de las me­
didas legales y administrat ivas tomadas p o r los gobiernos huéspedes. E n 
rea l idad, son 'aquel las actitudes respecto a l tratamiento d e l c a p i t a l ex­
tranjero en los países huéspedes, que n o h a n sido todavía traducidas en 
medidas de ese t ipo , las q u e p u e d e n m o d e l a r las futuras políticas. 

E n A r g e n t i n a , los argumentos h a n sido reducidos más a los aspectos 
generales de l capi ta l extranjero que a las empresas mixtas e n p a r t i c u l a r . 
Además, l a falta de consistencia en l a polít ica o f i c i a l de l país hac ia ta l 
capi ta l parece haber c o n t r i b u i d o a l hecho de que difícilmente p u e d a n 
encontrarse tendencias sostenidas de opinión a lo largo de los años. 2 * S i n 
embargo, hay posiciones extremas. E l economista argentino A l d o Ferrer , 
sostiene que l a polít ica o f i c i a l reciente de su país hacia el c a p i t a l extran­
jero, h a estado básicamente equivocada, y que n o está aparejada a las 
condiciones de desarrol lo actuales, puesto que la capitalización d e l país 
depende ahora de l a uti l ización de sus propios recursos y sólo marginal¬
mente d e l i n f l u j o de c a p i t a l e x t r a n j e r o . 2 5 E n l a m e d i d a en que los po­
líticos favorecen u n a b a n d o n o de la aguda participación estatal en e l 
proceso de desarrol lo p a r a mejor atraer a l c a p i t a l p r i v a d o extranjero, 
c o n t r i b u y e n , según e l p u n t o de vista d e l autor citado, a l estancamiento 
y, en úl t imo término, a la reducción de los incentivos que la economía 
argent ina ofrece a l a inversión p r i v a d a e x t r a n j e r a . 2 6 L a ac t i tud de l a 

24 P o r e j e m p l o e l p r e s i d e n t e F r o n d i z i , q u i e n c u a n d o l l e g ó a l p o d e r i n i c i ó u n a p o ­
l í t i ca o f i c i a l m á s p o s i t i v a h a c i a l a i n v e r s i ó n e x t r a n j e r a d i r e c t a , h a b í a p u e s t o e n te la 
de j u i c i o e n 1956 las e s t i m a c i o n e s d e P r e b i s c h s o b r e las n e c e s i d a d e s d e l p a í s d e c r é ­
d i t o e x t e r n o , y p r e g u n t a b a s i esas e s t i m a c i o n e s n o s e r í a n p a r a j u s t i f i c a r e l " a b a n d o n o 

de los in tereses n a c i o n a l e s e n f a v o r d e l i m p e r i a l i s m o " , c i t a d o e n Boletín d e l a Cáma­

r a d e C o m e r c i o A r g e n t i n a - a l e m a n a , B u e n o s A i r e s , 1956, N ú m . 48, p p . 13-14. 

25 F e r r e r , A l d o , L a Economía A r g e n t i n a , F o n d o d e C u l t u r a E c o n ó m i c a , M é x i c o -
B u e n o s A i r e s , 1962, p . 219. 

26 I b i d . 
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c o m u n i d a d empresarial argent ina varía, y encuentra p a r t i c u l a r m e n t e 

oposición a la inversión p r i v a d a extranjera en los hombres de negocios 

q u e t ienen pequeñas f irmas cuyos recursos de capi ta l , administración, y 

k n o w - h o w n o son m u y amplios , y quienes perc iben al inversionista ex­

t r a n j e r o como demasiado poderoso. Su opinión está p r i n c i p a l m e n t e de­

t e r m i n a d a por u n m i e d o a l a competencia de las compañías extranjeras. 

C i e r t o s incentivos e n l a f o r m a de el iminación de impuestos a l a 

importación de m a q u i n a r i a y e q u i p o , que en 1959 era posible p a r a i n ­

versionistas extranjeros pero n o para los empresarios locales, causaron 

resent imiento. E l gobierno argent ino h a encontrado también resistencia 

p o r parte de los intereses locales a l aprobar el establecimiento de com­

pañías extranjeras que proveen de nuevo capi ta l y k n o w - h o w . U n ejem­

p l o es el de l a D o w C h e m i c a l s en 1968, cuando las f irmas locales de l a 

i n d u s t r i a química h i c i e r o n u n l l a m a d o a l Presidente después de que e l 

M i n i s t r o de Economía había rechazado sus peticiones de e x a m i n a r la so­

l i c i t u d de esa empresa extranjera para i n v e r t i r en l a economía de A r g e n ­

t i n a , ú l t i m a m e n t e se h a n hecho propuestas p a r a q u e se establezcan 

compl icados controles burocráticos aue aseguren u n a participación m a 

y o r i t a r i a argentina en las compañías extranjeras. 

L a s actitudes argentinas hac ia la inversión extranjera directa v su 

f o r m a especial de empresa m i x t a están m u c h o menos desarrolladas que 

las de México. E l presidente de México , Díaz O r d a z , declaró que el pro­

ceso de mexicanización n o se revertirá 2 7 y u n director de la N a c i o n a l 

F i n a n c i e r a describió l a formación de las empresas mixtas como u n re­

s u l t a d o n a t u r a l d e l desarrol lo económico en América L a t i n a y postuló 

q u e en lo futuro l a inversión extranjera d irecta en M é x i c o será sobre 

bases m i n o r i t a r i a s . 2 8 E l presidente de l a poderosa Confederación de 

Cámaras Industriales ( C O N C A M I N ) , que representa los intereses de las i n ­

dustrias nacionales de gran escala, también afirmó que los proveedores 

de capi ta l extranjero deberían asociarse con proveedores de capi ta l loca l 

y en muchos casos deberían aceptar u n a participación m i n o r i t a r i a . 2 3 

L a s actividades de los inversionistas extranjeros en M é x i c o h a n sido 

en general u n asunto de controversia, especialmente en l a c o m u n i d a d 

de empresarios privados, en los círculos académicos, en el sector guber­

n a m e n t a l y en el p a r t i d o en el poder (PRI). L a s críticas contra l a "inver­

sión extranjera d irecta p o r muchos grupos h a n crecido en número des­

pués de la segunda G u e r r a M u n d i a l , par t i cu larmente a l p r i n c i p i o de la 

década de los c incuenta cuando el i n f l u j o de este c a p i t a l aumentó en 

27 " C o n s o l i d a c i ó n d e l s i s t e m a f i n a n c i e r o m e x i c a n o " , C o m e r c i o E x t e r i o r , M é x i c o , 
d i c i e m b r e d e 1965, p . 884. 

28 N a v a r r e t e , A l f r e d o R . , " L a i n v e r s i ó n e x t r a n j e r a d i r e c t a e n M é x i c o " , E l M e r c a ­

d o d e V a l o r e s , S e m a n a r i o d e N a c i o n a l F i n a n c i e r a , S. A . , A ñ o X X V I T , N ú m . 44, 31 d e 
o c t u b r e d e 1966. U n g r u p o d e conse jeros n o m b r a d o s c o n j u n t a m e n t e p o r l a OEA y l a 
CEPAL , t a m b i é n se r e f e r í a a l n ú m e r o c r e c i e n t e d e e m p r e s a s m i x t a s c o m o u n a " t e n ­
d e n c i a n a t u r a ! " , N a c i o n e s U n i d a s , L a s I n v e r s i o n e s E x t r a n j e r a s , p . 17. 

29 " P o s i c i ó n d e l a i n i c i a t i v a p r i v a d a m e x i c a n a e n r e l a c i ó n a' las i n v e r s i o n e s e x ­
t r a n j e r a s " , M e r c a d o d e V a l o r e s , S e m a n a r i o d e N a c i o n a l F i n a n c i e r a , S. A . , A ñ o X X I I I . 
N ú m . 33, 19 d e agosto d e 1963, p . 437. 
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f o r m a sustancial. Desde entonces, e l segmento nacional ista de los empre­
sarios mexicanos, que surgió durante l a guerra e inmediatamente después 
de e l la y se encuentra representado e n l a C á m a r a N a c i o n a l de l a Indus­
t r i a de Transformación ( C N I T ) , h a m a n t e n i d o u n a fuerte oposición a ta l 
t i p o de inversión. L a d i ferencia de actitudes hac ia el c a p i t a l extranjero 
fue más del ineada a mediados de l a década de los c incuenta, y l a vehe­
m e n c i a d e l correspondiente debate durante esa época fue también ma­
yor. S i n embargo, para el f i n de esa década, l a distancia entre estos 
puntos de vista opuestos se h izo más corta y más dentro de las líneas 
nacionalistas; esto fue p a r t i c u l a r m e n t e cierto p o r lo que se refiere a 
las diversas asociaciones de empresarios mexicanos. L a posición de los 
diferentes grupos, p o r e jemplo l a de l a O O N C A M I N , que t r a d i c i o n a l m e n t e 
había tomado u n a a c t i t u d m u y favorable hacia el capi ta l extranjero, se 
hizo más di ferenciada. L a Confederación de Cámaras de C o m e r c i o ( C O N -
C A N A O O ) , que representa a l comercio m e x i c a n o y cuyas actitudes h a b í a n 
sido tan favorables como las de l a O O N C A M I N , declaró en 1956 cjuc n o 
se necesitaba más inversión extranjera en el sector que el la representaba. 
Incluso en 1959 se pronunció a favor d e l establecimiento de u n a inst i ­
tución nara c o n t r o l a r la inversión p r i v a d a extraniera . Parecería aue 
este c a m b i o de a c t i t u d estaba m o t i v a d o por u n deseo de lograr e l apoyo 
p o p u l a r frente a las actividades de otros grupos, p o r e jemplo los par­
tidos políticos de i z a u i e r d a v l a C N I T aue l l e v a r o n l a discusión a l pú­
b l i c o donde l a mayoría tiene resentimientos arraigados contra el inver­
sionista extranjero. 

Si se hace u n balance, los argumentos mexicanos contra e l c a p i t a l 
extranjero h a n s ido más variados y h a n sido expresados más vigorosa­
mente que los que se h a n hecho a favor. S i n embargo, tanto e l gobierno, 
como los economistas de inst i tuciones gubernamentales, l a O O N C A M I N , l a 
C O N C A N A C O , l a Asociación de Banqueros , así como destacados econo­
mistas d e l país e i n t e r n a c i o n a l m e n t e conocidos, como Víctor L . U r q u i d i , 
M i g u e l W i o n c z e k y J a v i e r Márquez , concuerdan básicamente en que 
el c a p i t a l extranjero puede ser en general u n i n s t r u m e n t o aprove­
chable p a r a el c rec imiento económico de M é x i c o y u n factor comple­
mentar io val ioso p a r a lograr lo . Esta a c t i t u d n o l a comparten l a C N I T y 
destacados intelectuales d e l a la i z q u i e r d a . P o r l o que se refiere a las 
empresas mixtas, u n a f o r m a p a r t i c u l a r de af luencia de c a p i t a l extran­
jero, las actitudes son m u y positivas. A u n los extremistas de i z q u i e r d a 
y l a C N I T a d m i t e n que e l invers ionista extranjero puede c o n t r i b u i r a l 
desarrol lo económico, bajo estas condiciones especiales. C u a n d o se ini¬
ció este debate, u n ex presidente del C N I T h izo l a interesante afirmación 
de que los recursos de los c iudadanos n o mexicanos aue r o m p e n sus 
relaciones de negocios c o n su país de or igen y asumen las mismas fun­
ciones que los inversionistas mexicanos, n o debieran ser considerados 
como de c a p i t a l e x t r a n j e r o . 3 0 

E n conclusión, las actitudes en M é x i c o hac ia las empresas mixtas están 

so L a v í n , José D o m i n g o , I n v e r s i o n e s e x t r a n j e r a s , E . D . I . A . P . S. A . , M é x i c o , 
1954, p . 421 . 
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más def inidas y más avanzadas que las de A r g e n t i n a . S i n embargo, l a posi­
c i ó n de A r g e n t i n a avanzará probablemente sobre líneas similares a las 
de l a polít ica mexicana. Básicamente, los diferentes puntos de v ista en 
a m b o s países sobre e l capi ta l extranjero, t ienen u n ángulo común: la 
e x i g e n c i a de que se c u m p l a n ciertos requisitos para asegurar que este 
c a p i t a l contr ibuye al desarrol lo de l a economía n a c i o n a l . Se siente cada 
vez c o n m a y o r intensidad, que las empresas mixtas constituyen u n o de 
los mejores medios de modelar e l i n f l u j o de l a inversión extranjera d i ­
recta . Más aún, las sociedades son concebidas p o r e l país huésped como 
empresas nacionales y no como empresas extranjeras y encuentran así 
m e n o s críticas, part icularmente si el socio n a c i o n a l es u n a f i r m a loca l 
b i e n conocida. Las actitudes en estos dos países, de los diferentes gru­
pos que favorecen v d e m a n d a n empresas mixtas probablemente serán 
reflejadas en la política de sus gobiernos, de m a n e r a especial en Argén-
t i n a que en este campo está atrás de México . 

F U N C I O N A M I E N T O D E L A S E M P R E S A S M I X T A S 

U n análisis de las empresas mixtas en M é x i c o y A r g e n t i n a estaría 
i n c o m p l e t o si n o se prestara l a d e b i d a atención a los problemas inhe­
rentes a su func ionamiento . P o r u n a parte, hay problemas de or igen 
i n t e r n o como los de dirección, administración, c o n t r o l técnico y los 
de las relaciones entre extranjeros y nacionales. P o r otra parte, las 
sociedades t ienen que hacer frente en sus políticas de negocios a ciertos 
p r o b l e m a s que son de or igen externo. 

H a y muchas posibles fuentes de conf l ic to en el f u n c i o n a m i e n t o i n ­
t e r n o en tales sociedades. E n p r i m e r lugar , l a cooperación técnica y 
h u m a n a entre gente de diferente m e n t a l i d a d , entrenamiento, visión y an­
tecedentes culturales es difícil de lograr. L a s entrevistas en A r g e n t i n a 
y M é x i c o d i e r o n l a impresión de que los administradores que repre­
sentan los intereses extranjeros no habían sido siempre seleccionados 
cuidadosamente. E n c a m b i o los administradores locales de compañías 
extranjeras, aunque no m u y numerosos, son p o r lo general personas 
a l tamente calificadas. E l invers ionis ta extranjero tendría que tomar 
e n cuenta que, p o r medio de l a designación de personal competente, 

p u e d e lograr m u c h o a f i n de compensar l a participación m i n o r i t a r i a . 
P o r l o que se refiere a la h a b i t u a l escasez de m a n o de o b r a cal i f icada 
e n M é x i c o y A r g e n t i n a , debe mencionarse que las empresas mixtas h a n 
s i d o comparat ivamente activas en el entrenamiento de personal loca l . 
E n segundo lugar, los problemas internos que surgen del desacuerdo 
e n l a administración y en el proceso de decisiones p u e d e n m u l t i p l i ­
carse en f o r m a alarmante. T a l e s confl ictos h a n surgido en p a r t i c u l a r 
c o n relación a l a distr ibución de ut i l idades . A l g u n a s compañías extran­
jeras no h a n p o d i d o encontrar u n socio l o c a l p o r q u e l a tasa esperada 
de recuperación de la inversión les parece demasiado baja. L o s repre­
sentantes de dos grandes empresas de p r o p i e d a d totalmente extranjera 
en M é x i c o a f i r m a r o n que sus f irmas n o h a n sido "mexicanizadas" , p r i n . 
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c ipalmente d e b i d o a l a fa l ta de capi ta l local . E l hecho de que n o se 
logre l o que esperan los socios locales con relación a las ut i l idades , ge­
neralmente l l e v a a conflictos serios. Esto puede ejemplif icarse p o r l a 
experiencia de F r a n k B . L o r e t t a , u n adminis t rador de la D u P o n t , q u i e n 
h a b l a b a a n o m b r e de cinco empresas m i x t a s . 3 1 Problemas similares 
surgieron cuando e l socio l o c a l se opuso a u n aumento d e l capi ta l 
invert ido . E n v i r t u d de lo anterior, a l formar estas asociaciones los 
extranjeros h a n tratado de encontrar maneras de evitar este t i p o de 
problemas. L a s empresas entrevistadas mostraron en p r i m e r lugar u n a 
fuerte preferencia p o r u n a participación m a y o r i t a r i a a f i n de asegurarse 
u n m a y o r contro l . S i esto no parecía posible, recurrían a l a práctica de 
acuerdos de designación d e l personal adminis t ra t ivo sobre bases tem­
porales, para conservar así i n f l u e n c i a en l a administración de l a em­
presa. T a l e s acuerdos existen p o r lo general en las empresas que esta­
ban totalmente en manos de extranjeros y que fueron convertidas en 
empresas mixtas , pero que tenían todavía que depender m u c h o de las 
capacidades especiales de los administradores extranjeros; como p o r 
ejemplo en e l caso de l a m u y conocida empresa de azufre, A z u f r e r a 
Panamericana, S. A . en México . O t r a manera de salvaguardar los inte­
reses extranjeros es el d e l acuerdo sobre el k n o w - h o w técnico, el cua l 
puede ser aún más ventajoso p a r a e l empresario extranjero que los 
métodos que se h a n descrito anter iormente. Consideraciones importantes 
i n c luyen la m e d i d a en l a c u a l su conocimiento técnico es u n factor 
determinante p a r a las perspectivas d e l negocio, l a o r i g i n a l i d a d de las 
patentes y el n i v e l de progreso tecnológico de la compañía m a t r i z en 
el extranjero. L o s conflictos en l a administración de las empresas mixtas 
pueden también ser reducidos considerablemente, si e l socio l o c a l obtie­
ne u n a participación i g u a l m i n o r i t a r i a y el resto de l a participación 
igual es v e n d i d a a l públ ico o a u n a persona o institución que goce de l a 
confianza de los socios. F i n a l m e n t e , debe tomarse en cuenta que muchas 
de las disposiciones p u e d e n hacerse constar en las actas de la compa­
ñía con el propósito de proteger l a participación m i n o r i t a r i a extranjera. 

P o r l o que se refiere a los problemas de or igen externo, las c o n d i ­
ciones generales de los negocios y las políticas gubernamentales son de 
especial i m p o r t a n c i a . A q u í se tratarán sólo algunos aspectos de ellas 
para i lus trar ciertas experiencias mexicanas y argentinas. E n M é x i c o 
casi todas las empresas entrevistadas consideraron l a situación del mer­
cado doméstico p a r a sus productos como favorable. E n c a m b i o en 
A r g e n t i n a , u n a d e m a n d a insuf ic iente d e l mercado d e b i d o al estanca­
miento económico y a la competencia, fue generalmente considerada 
como el p r i n c i p a l obstáculo p a r a la expansión de las empresas. 3 2 Las 
i 

31 L o r e t t a , F r a n k B . , " J o i n t V e n t u r e s i n M é x i c o " , D o i n g B u s i n e s s i n México, A m e r ­
i c a n M a n a g e m e n t A s s o c i a t i o n , N u e v a Y o r k , 1964, p p . 13-16. 

32 É s t e es e l r e s u l t a d o d e u n e s t u d i o o f i c i a l q u e c o n t i e n e i n f o r m a c i ó n o b t e n i d a 
de 350 empresas privadas e n e l sector de m a n u f a c t u r a s . R e p ú b l i c a A r g e n t i n a , P r e ­
s i d e n c i a d e l a N a c i ó n . C o n s e j o N a c i o n a l d e D e s a r r o l l o , S e c t o r P r e s u p u e s t o E c o n ó m i c o 
N a c i o n a l , R e s u l t a d o s d e l a e n c u e s t a s o b r e e x p e c t a t i v a s d e producción e inversión d e 
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compañías matrices de subsidiarias mexicanas a m e n u d o i n d u j e r o n a sus 
p r o p i o s proveedores a establecer f irmas en M é x i c o p o r q u e n o había em­
presas locales que h ic ieran l a función de proveedores p a r a sus sucursales. 
A pesar de las favorables perspectivas de ventas futuras, el inversionista 
e x t r a n j e r o en México está m u y consciente d e l hecho de que l a parte 
de l a poblac ión que puede c o m p r a r u n a v a r i e d a d de productos es toda­
vía m u y pequeña a causa d e l bajo ingreso p e r c a p i t a y l a desigual dis­
tr ibución d e l ingreso. E n A r g e n t i n a , l a i n e s t a b i l i d a d monetar ia y las 
d i f i cu l tad es p a r a obtener f i n a n c i a m i e n t o fueron consideradas en se­
g u n d o l u g a r como factores que i m p i d e n l a expansión de los negocios. 3 3 

Este p r o b l e m a debe ser visto en parte d e n t r o d e l contexto de los 
grandes intentos hechos p o r las autoridades monetarias con l a ayuda 
d e l F M I , p a r a contrarrestar l a inflación; u n esfuerzo cjue a l menos i n i -
c ia lmente conduce p o r l o general a u n a recesión. E n México no se pre­
sentaron tales problemas. A l contrar io , los ejecutivos extranjeros entre­
vistados dec lararon que la política d e l país y l a e s t a b i l i d a d m o n e t a r i a 
e r a n u n est ímulo importante p a r a l a inversión extranjera. 

M i e n t r a s que el socio extranjero en u n a empresa m i x t a en México 
generalmente tiene más razón que su colega en A r g e n t i n a para mos­
trarse o p t i m i s t a con relación a las pos ibi l idades de expansión, siente 
s i n embargo que su política de negocios está demasiado sujeta a regu­
lación o f i c i a l . Además cree que l a e f ic iencia e n los negocios se ve obs­
t a c u l i z a d a p o r dif icultades en l a obtención de permisos de trabajo para 
el personal extranjero, así como p o r provisiones que requieren u n 
m a y o r uso de productos nacionales, cuyos precios, según l a mayor parte 
de las empresas entrevistadas, son demasiado altos. Además cr i t i ca el 
h e c h o de que se f i jen precios tope y cuotas de venta para los productos 
de las empresas mixtas y algunas veces las patentes están insuficiente­
m e n t e protegidas. A l g u n o s inversionistas extranjeros también v e n con 
recelo l a tendencia a que los productos e n m a y o r d e m a n d a sean cada 
vez más m o n o p o l i z a d o s p o r el Estado. 

C O N C L U S I O N E S 

Las empresas mixtas pueden ser consideradas como u n c a m i n o pro­
m i s o r i o p a r a al igerar conflictos y como u n m e d i o para est imular l a coo­
peración a r m o n i o s a entre el c a p i t a l p r i v a d o , m e x i c a n o y argentino, por 
u n a parte, y l a inversión extranjera d i r e c t a p o r l a otra. E n los últimos 
años* l a tendencia en los dos países h a sido l a ' d e aceptar y aprovechar ta l 
t i p o de asociaciones. A u n q u e el p r i n c i p a l factor p a r a su formación es 
l a pol í t ica g u b e r n a m e n t a l , y a u n q u e las propias asociaciones pueden 
presentar confl ictos de intereses, ofrecen de todos modos muchas ven­
tajas p a r a e l invers ionis ta extranjero. Vistas en u n contexto más a m p l i o , 
q u e vaya más allá de los meros contactos internacionales de negocios, 

l a s e m p r e s a s i n d u s t r i a l e s . T e m a d e D i v u l g a c i ó n I n t e r n a , N<? 25, B u e n o s A i r e s , m a r z o 

1965, p . 7 2 . 

33 I b i d . 
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estas asociaciones parecen ser u n a i o r m a i m p o r t a n t e de contribución 
a l desarrol lo armónico de las relaciones entre los países subdesarrollados 
y los industr ia l izados y de reducción, e n muchos aspectos, de l a brecha 
existente entre los continentes. E l invers ionista extranjero debe, s in 
embargo, aceptar el hecho de que en México , y probablemente en l o 
futuro también en A r g e n t i n a , los gobiernos v a n a guiar a l a i n i c i a t i v a 
p r i v a d a en mayor grado y que las empresas mixtas quedarán compren­
didas d e n t r o de la política o f i c i a l de desarrol lo . Además, los intereses 

extranjeros deben tomar en cuenta que e l c a p i t a l p r i v a d o l o c a l en 
los dos países es "desarro l l i s ta" , en e l sentido de que está dispuesto a 
s u b o r d i n a r sus propios intereses a los d e l Estado y a los de l a política 
estatal de crec imiento económico. E l grado de l a intervención estatal 
es de c r u c i a l i m p o r t a n c i a . E n l a búsqueda p o r l a i n d e p e n d e n c i a na­
c ional , u n gobierno en p r i n c i p i o puede estar dispuesto a r e n u n c i a r a 
algunas de las contr ibuciones que podría hacer l a inversión p r i v a d a 
extranjera p a r a lograr e l desarrol lo d e l país. E n el caso concreto de 
México, parece ser cjue hasta ahora l a p r o n u n c i a d a polít ica de mexica-
nización h a evitado l legar a ese extremo. 

T o d o parece i n d i c a r que las empresas mixtas en M é x i c o y A r g e n t i n a 
están l lamadas a ser algo más que u n fenómeno transi tor io , aunque 
puede t ranscurr i r u n largo t i e m p o antes de q u e l l eguen a convertirse 
en e l m o d e l o n o r m a l de inversión extranjera en los dos países, si es 
que a l g u n a vez l legan a serlo. U n a comparación d e l p a p e l que desem­
peñan las empresas mixtas en M é x i c o y A r g e n t i n a , c o n f i r m a l a expe­
r ienc ia general l a t i n o a m e r i c a n a de que e l c a p i t a l extranjero está sujeto 
a menos regulaciones e n los países con economías menos desarrolladas 
y prósperas y l a de que e n esos países hay también menos oposición a l 
capital extranjero. E n efecto, l a política seguida p o r e l gobierno m e x i ­
cano v a d i r i g i d a a convert i r l a inversión directa extranjera en u n ele­
mento eficaz para l a industrialización n a c i o n a l . U n a i m p o r t a n t e conse­
cuencia de esto h a sido l a gran i n c i d e n c i a de empresas mixtas en el 
país. L a polít ica m e x i c a n a h a sido m u y selectiva, l o c u a l demuestra que 
e l país h a alcanzado e l n i v e l de industrialización en e l que e l capi ta l 
extranjero n o es ya necesario en todos los sectores. 

P o r lo q u e se refiere a las empresas mixtas desde e l p u n t o de vista 
del empresario, l a solución de las di f icul tades prácticas que podrían 
surgir a l i m p l e m e n t a r las políticas empresariales, requiere u n alto grado 
de e n t e n d i m i e n t o m u t u o . D e acuerdo c o n las entrevistas que se l l evaron 
a cabo con empresas extranjeras que operan en M é x i c o y A r g e n t i n a , su 
experiencia como u n todo es posit iva. Se notó que los problemas de fun­
c ionamiento i n t e r n o y los de mercado i n t e r n o p a r a sus productos pue­
den ser resueltos. E n M é x i c o se mani festaron algunas reservas con rela­
ción a ciertos aspectos de la polít ica de mexicanización. S i n embargo, 
el invers ionista extranjero en este país está p r e p a r a d o a adaptarse a las 
circunstancias, en l a m e d i d a en que éstas c a m b i e n . L a razón p r i n c i p a l 
para el lo es que n o quiere poner en pe l igro su negocio. E n qué m e d i d a 
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e l f lujo de nuevo c a p i t a l extranjero h a s ido frenado p o r l a política 
o f i c i a l m e x i c a n a , es u n p u n t o abierto a discusión. 

L a pol í t ica m e x i c a n a hacia las empresas mixtas , a u n q u e en ocasio­
nes h a mostrado algunas contradicciones y fa l ta de perspectiva, h a sido 
e n su conjunto consistente a través de los años. N o obstante que los 
efectos de esta política son difíciles de cuant i f i car estadísticamente, pue­
d e n considerarse como exitosos a l juzgar p o r los aspectos que se h a n 
m e n c i o n a d o anteriormente. S i el inversionista extranjero tiene que inte­
resarse p o r el desarrol lo de u n país, entonces es probable que tenga que 
verse o b l i g a d o a aceptar u n a fórmula como l a m e x i c a n a . E l caso argen­
t i n o es diferente en muchos aspectos, y muestra c laramente que resulta 
dif íc i l diseñar u n a política eficaz y consistente h a c i a l a inversión extran­
j e r a directa en u n país en e l que prevalecen l a i n e s t a b i l i d a d económica 
y política. E l m o d e l o m e x i c a n o podría quizás serle de u t i l i d a d a l mo­
m e n t o de d e f i n i r su posición con respecto a las empresas mixtas. 


